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EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR MINISTRO GILMAR MENDES – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL RELATOR 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3580




ANOREG-BR - Associação Dos Notários E Registradores Do Brasil, associação nacional representativa de classe ( doc.01), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.495.058/001-14, com sede no SRTVS Quadra 701, lote 05, bloco A, salas 601/604, Brasília –DF, por seus advogados signatários, com escritório no SBN, Qd. 02, BL. “F”, Edifício Via Capital, sala 901, Brasília-DF, onde recebem intimações, vem perante Vossa Excelência, requerer o seu pronunciamento na Ação Direta de Inconstitucionalidade em epígrafe, na qualidade de 

AMICUS CURIAE

consoante as razões e fundamentos a seguir.

Da Admissibilidade da Requerente como Amicus Curiae

A Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG-BR é entidade com representatividade em todo o território nacional, congregando os titulares dos serviços notariais e de registro.


Conforme prevê o art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, a Requerente possui legitimidade para manifestar-se em defesa dos direitos de seus associados, na qualidade de interessada, em função da proeminência da matéria tratada, podendo ser admitido o seu pronunciamento mediante despacho do Ministro Relator. 


Neste sentido é o entendimento desta Suprema Corte, conforme o despacho proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade a saber:

ADI 2130 MC / SC

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Relator: Min. CELSO DE MELLO DJ DATA-02/02/2001 P - 00145 

Julgamento: 20/12/2000 

DESPACHO 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INTERVENÇÃO PROCESSUAL DO amicus curiae, anotando-se, ainda, na autuação os nomes de seus ilustres procuradores (fls. 271). 2. O pedido de medida cautelar será submetido à apreciação do Plenário desta Corte, em uma das Sessões que o Supremo Tribunal Federal fará realizar na primeira quinzena do mês de fevereiro de 2001. 3. Depois que se proceder à juntada desta decisão ao processo, voltem-me conclusos, imediatamente, os presentes autos. Publique-se. Brasília, 20 de dezembro de 2000. Ministro CELSO DE MELLO Relator”. (grifamos)amicus curiae poderá transmitir à Corte Constitucional, notadamente em um processo - como o de controle abstrato de constitucionalidade - cujas implicações políticas, sociais, econômicas, jurídicas e culturais são de irrecusável importância e de inquestionável significação. Tendo presentes as razões ora expostas - e considerando o que dispõe o art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 -, entendo que se acham preenchidos, na espécie, os requisitos legitimadores da pretendida admissão formal, da ora interessada, nesta causa: a relevância da matéria em exame, de um lado, e a representatividade adequada da entidade de classe postulante, de outro. Sendo assim, admito, na presente causa, a manifestação da Associação dos Magistrados Catarinenses - AMC, que nela intervirá na condição de amicus curiae não deve limitar-se à mera apresentação de memoriais ou à prestação eventual de informações que lhe venham a ser solicitadas. Cumpre permitir-lhe, em extensão maior, o exercício de determinados poderes processuais, como aquele consistente no direito de proceder à sustentação oral das razões que justificaram a sua admissão formal na causa. Reconheço, no entanto, que, a propósito dessa questão, existe decisão monocrática, em sentido contrário, proferida pelo eminente Presidente desta Corte, na Sessão de julgamento da ADI 2.321-DF (medida cautelar). Tenho para mim, contudo, na linha das razões que venho de expor, que o Supremo Tribunal Federal, em assim agindo, não só garantirá maior efetividade e atribuirá maior legitimidade às suas decisões, mas, sobretudo, valorizará, sob uma perspectiva eminentemente pluralística, o sentido essencialmente democrático dessa participação processual, enriquecida pelos elementos de informação e pelo acervo de experiências que o amicus curiae, no processo objetivo de controle normativo abstrato, qualifica-se como fator de legitimação social das decisões do Tribunal Constitucional, viabilizando, em obséquio ao postulado democrático, a abertura do processo de fiscalização concentrada de constitucionalidade, em ordem a permitir que nele se realize a possibilidade de participação de entidades e de instituições que efetivamente representem os interesses gerais da coletividade ou que expressem os valores essenciais e relevantes de grupos, classes ou estratos sociais. Presente esse contexto, entendo que a atuação processual do amicus curiae, para legitimar-se, deve apoiar-se em razões que tornem desejável e útil a sua atuação processual na causa, em ordem a proporcionar meios que viabilizem uma adequada resolução do litígio. Na verdade, consoante ressalta PAOLO BIANCHI, em estudo sobre o tema ("Un'Amicizia Interessata: L'amicus curiae Davanti Alla Corte Suprema Degli Stati Uniti", in "Giurisprudenza Costituzionale", Fasc. 6, nov/dez de 1995, Ano XI, Giuffré), a admissão do terceiro, na condição de amicus curiae já se achava contemplada, desde 1976, no art. 31 da Lei nº 6.385, de 07/12/76, que permite a intervenção da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em processos judiciais de caráter meramente subjetivo, nos quais se discutam questões de direito societário, sujeitas, no plano administrativo, à competência dessa entidade autárquica federal. Cabe registrar, por necessário, que a intervenção do amicus curiae - tem por objetivo pluralizar o debate constitucional, permitindo que o Supremo Tribunal Federal venha a dispor de todos os elementos informativos possíveis e necessários à resolução da controvérsia. É certo que, embora inovadora em tema de controle abstrato de constitucionalidade (que faz instaurar processo de natureza marcadamente objetiva), a disciplina legal pertinente ao ingresso formal do amicus curiae, permitindo, em conseqüência, que terceiros, investidos de representatividade adequada, sejam admitidos na relação processual, para efeito de manifestação sobre a questão de direito subjacente à própria controvérsia constitucional. A regra inscrita no art. 7º, § 2º da Lei nº 9.868/99 - que contém a base normativa legitimadora da intervenção processsual do amicus curiae - tem por precípua finalidade pluralizar o debate constitucional. DECISÃO: A Associação dos Magistrados Catarinenses - AMC, invocando a sua "condição de entidade representativa dos Magistrados Catarinenses" (fls. 255), requer, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, seja admitida, formalmente, a manifestar-se na presente causa. Passo a apreciar o pedido ora formulado pela entidade de classe em questão. Como se sabe, o pedido de intervenção assistencial, ordinariamente, não tem cabimento em sede de ação direta de inconstitucionalidade, eis que terceiros não dispõem, em nosso sistema de direito positivo, de legitimidade para intervir no processo de controle normativo abstrato (RDA 155/155 - RDA 157/266 - ADI 575-PI (AgRg), Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). A Lei nº 9.868/99, ao regular o processo de controle abstrato de constitucionalidade, prescreve que "Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade" (art. 7º, caput). A razão de ser dessa vedação legal - adverte o magistério da doutrina (OSWALDO LUIZ PALU, "Controle de Constitucionalidade", p. 216/217, 1999, RT; ZENO VELOSO, "Controle Jurisdicional de Constitucionalidade", p. 88, item n. 96, 1999, Cejup; ALEXANDRE DE MORAES, "Direito Constitucional", p. 571, 6ª ed., 1999, Atlas, v.g.) - repousa na circunstância de o processo de fiscalização normativa abstrata qualificar-se como processo de caráter objetivo (RTJ 113/22 - RTJ 131/1001 - RTJ 136/467 - RTJ 164/506-507). Não obstante todas essas considerações, cabe ter presente a regra inovadora constante do art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, que, em caráter excepcional, abrandou o sentido absoluto da vedação pertinente à intervenção assistencial, passando, agora, a permitir o ingresso de entidade dotada de representatividade adequada no processo de controle abstrato de constitucionalidade. A norma legal em questão, ao excepcionalmente admitir a possibilidade de ingresso formal de terceiros no processo de controle normativo abstrato, assim dispõe: "O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades." (grifei) No estatuto que rege o sistema de controle normativo abstrato de constitucionalidade, o ordenamento positivo brasileiro processualizou, na regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, a figura do amicus curiae, no processo objetivo de controle normativo abstrato, qualifica-se como fator de legitimação social das decisões da Suprema Corte, enquanto Tribunal Constitucional, pois viabiliza, em obséquio ao postulado democrático, a abertura do processo de fiscalização concentrada de constitucionalidade, em ordem a permitir que nele se realize, sempre sob uma perspectiva eminentemente pluralística, a possibilidade de participação formal de entidades e de instituições que efetivamente representem os interesses gerais da coletividade ou que expressem os valores essenciais e relevantes de grupos, classes ou estratos sociais. Em suma: a regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 - que contém a base normativa legitimadora da intervenção processual do amicus curiae (Lei nº 9.868/99, art. 7º, § 2º), permitindo que terceiros - desde que investidos de representatividade adequada - possam ser admitidos na relação processual, para efeito de manifestação sobre a questão de direito subjacente à própria controvérsia constitucional. - A admissão de terceiro, na condição de AMICUS CURIAE NO SISTEMA DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE ADMISSÃO DEFERIDO. - No estatuto que rege o sistema de controle normativo abstrato de constitucionalidade, o ordenamento positivo brasileiro processualizou a figura do AMICUS CURIAE. POSSIBILIDADE. LEI Nº 9.868/99 (ART. 7º, § 2º). SIGNIFICADO POLÍTICO-JURÍDICO DA ADMISSÃO DO 

Da mesma forma, seguindo o posicionamento acima, são os despachos proferidos  nas ADI´s  nº  2238 /DF  e  2540 /RJ, de relatoria dos Ministros Ilmar Galvão e Celso de Mello, respectivamente, que por sua vez reafirmam o entendimento da admissão da figura processual do amicus curiae em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade.


 Sendo assim, conforme restará demonstrado, a Requerente reúne os requisitos essenciais legitimadores para o atendimento de sua pretensão, seja a relevância da matéria em exame, bem como a representatividade adequada. 


Ademais, a controvérsia desenvolvida na presente Ação Direta diz respeito a integralidade de seus associados, uma vez que se questiona a possibilidade, ou não, de inclusão de tempo de serviço nas atividades notariais e de registro, como títulos a serem valorados, nos concursos de ingresso nestas atividades.


Desta forma, a integralidade de seus associados no Estado de Minas Gerais é atingida diretamente pela presente ação direta e, por via reflexa, os demais associados de todo o País, uma vez que em diversos Estados Federados existem e podem vir a existir normas como a que se questiona na presente ação direta.


Em realidade, ao contrário do entendimento do ilustre Chefe do Ministério Público Federal, não há violação ao princípio da isonomia com atual redação de norma, no entanto. A prevalecer a inconstitucionalidade apontada pelo Procurador-Geral tornaria a norma antiisonômica. Tema que será amplamente desenvolvido por esta ANOREG/BR, no decorrer da presente petição.


Portanto, não se pode negar o legítimo interesse da ANOREG/BR, em figurar no presente processo na qualidade de amicus curiae, havendo, inclusive decisão recente do Ministro Marco Aurélio ao admitir a requerente como amicus curiae na ADI 3522, caso bastante semelhante:

1.  Eis as informações prestadas pelo Gabinete: 

A Associação dos Notários e Registradores do Brasil ANOREG-BR requer seja admitida, como amicus curiae, na ação direta de inconstitucionalidade acima identificada, tendo em vista que a matéria em discussão é de interesse dos associados, porquanto se refere à inclusão, ou não, de tempo de serviço nas atividades notariais e de registro como títulos a serem valorados em concurso para ingresso na atividade. 
  
Consigno que a citada ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto a Lei Estadual nº 11.183/98, a tratar do concurso para ingresso e remoção nos serviços notarial e registral do Estado do Rio Grande do Sul. Informo estar o mencionado processo na pauta do Plenário, com julgamento previsto para 20 de outubro de 2005. 

2. A Associação dos Notários e Registradores do Brasil conta com qualificação suficiente a ser admitida como terceira interessada no processo. É que o preceito atacado mediante esta ação direta de inconstitucionalidade versa sobre tratamento próprio emprestado àqueles que ela congrega.

3. Admito a intervenção pretendida. Observe-se que o fenômeno ocorre no estágio em que se encontra o processo, sem retroações e prejuízo do julgamento.

4. Publique-se.

(Decisão publicada no Diário da Justiça de 27-10-2005)

Finalmente, a recente jurisprudência, e a nova redação dada ao §3º do artigo 131 no Regimento Interno desse Supremo Tribunal Federal, dão a possibilidade de realização de sustentação oral por parte do amicus curiae, podendo-se citar, entre outras, as ADIs 3320 (Rel. Ministro Celso de Mello), 3056 (Rel. Ministro Celso de Mello) e 3420 (Rel. Ministro Joaquim Barbosa).


Merece ressaltar que a Requerente é entidade com representatividade em todo o território nacional, congregando os titulares dos serviços notariais e de registro, devendo atuar na defesa dos interesses de seus associados.


Desta forma, a ANOREG/BR – Associação dos Notários e Registradores do Brasil, como visto, preenche todos os requisitos legais e jurisprudenciais para que seja admitida na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, na qualidade de amicus curiae.

Da Matéria em Debate


Em síntese, o ilustre Procurador-Geral da República, ao ingressar com a presente ação direta, pretende que sejam retirados do ordenamento jurídico mineiro, os incisos I e parte do II, do artigo 17 da Lei Estadual nº 12.919/1998, que prevêem a pontuação, como título, no concurso de ingresso para as atividades notariais e de registro, do exercício anterior de ditas atividades (inciso I), bem como de apresentação de temas em congressos relacionados àquelas atividades (inciso II).


Em suma, fundamenta que tais dispositivos violam o princípio da isonomia, pois se estaria dando tratamento privilegiado aos que já fazem ou fizeram parte da categoria dos notários ou registradores.


Contudo, ao contrário do que vislumbra o ilustre Procurador-Geral, não se trata de quebra do princípio da isonomia. E ao contrário, o que se pretende fazer valer, torna a norma antiisonômica, conforme se demonstrará.


Para tanto, merece transcrever o artigo 17 da Lei Estadual nº 12.919/1998, em sua totalidade:

Art. 17. O candidato não eliminado nas provas de conhecimento poderá apresentar títulos, considerando como tais os seguintes:

I – tempo de serviço prestado como titular, interino, substituto ou escrevente em serviço notarial ou de registro;

II – trabalhos jurídicos publicados, de autoria única, e apresentação de temas em congressos relacionados com os serviços notariais e registrais;

III – conclusão d mestrado ou doutorado em matéria jurídica;

IV – exercício da advocacia;

V – aprovação em concurso público para cargos da carreira jurídica.

§1º - Aos títulos relacionados nos incisos I, II, III, IV e V será atribuída, respectivamente, pontuação total máxima de 8% (oito por cento), 2% (dois por cento), 2% (dois por cento), 4% (quatro por cento) e 4% (quatro por cento) do total de pontos distribuídos no concurso.

§2º - A apresentação dos títulos far-se-á mediante requerimento, contendo sua especificação detalhada, dirigido ao Presidente da Comissão Examinadora.

§3º - A prova de títulos será feita em reunião pública da Comissão Examinadora, facultado seu comparecimento pelos candidatos aprovados nas provas de conhecimento, atribuindo-se ao conjunto de títulos, nos termos do edital, pontuação máxima de 20% (vinte por cento) do total dos pontos distribuídos no concurso.


O impetrante pretende a declaração de inconstitucionalidade da valoração como título do “tempo de serviço prestado como titular, interino, substituto ou escrevente em serviço notarial ou de registro”.


Ora, a simples valoração do tempo de serviço não viola a isonomia. Note-se que o artigo 17, no inciso IV, também considera como título o exercício da advocacia.


É justamente neste ponto que a declaração de inconstitucionalidade do inciso I tornaria a norma antiisonômica.


Retirar totalmente do ordenamento o título de tempo de serviço como notário ou registrador (etc.), se estaria dando tratamento diferenciado a quem não é nem nunca foi notário ou registrador. Aqueles que nunca exerceram qualquer tipo de atividade estão sendo privilegiados.


Isso ocorre porque as atividades notariais e de registro são totalmente incompatíveis com o exercício de outras atividades, nos exatos termos do artigo 25, da Lei Federal nº 8.935/94. Desta forma, os notários e registradores são impedidos exercer a advocacia.

Ora, não podendo exercer a advocacia, e não sendo possível considerar o tempo de serviço nas atividades notariais e de registro, os notários e registradores serão discriminados, terão tratamento antiisonômico com relação aos demais candidatos, que podem exercer a advocacia.


Assim, em se declarando a inconstitucionalidade do inciso I, durante o exercício da atividade notarial ou de registro os notários e registradores não possuem qualquer título referente a suas atividades.


Ao contrário, os que nunca exerceram atividade notarial ou de registro, podem exercer a advocacia, e terão este tempo considerado como título.


É evidente a violação ao princípio da isonomia, da pretensão do Procurador Geral da República.


Diante desta situação, temos que em sendo declarada a inconstitucionalidade do inciso I, haverá ainda tratamento privilegiado à classe que representa o inciso IV (exercício da advocacia).


Desta forma para que seja declarada a inconstitucionalidade do inciso I, deverá também ser declarada a do inciso IV.


Note-se que o pedido na presente ação de inconstitucionalidade é diverso do requerido na ADIn 3522 – RS. Naquela o Procurador Geral da República requer a inconstitucionalidade tendo em vista a excessiva pontuação outorgada ao exercício da atividade notarial e de registro, e não simplesmente por ser considerado como título.


São fundamentos diferentes para a declaração de inconstitucionalidade.


Na realidade, data vênia, a presente ação de inconstitucionalidade, em nosso entender, ataca o dispositivo errado. Como visto, o simples fato de se valorar como título o exercício da atividade notarial e de registro não se configura em violação ao princípio da isonomia, mas sim para dar tratamento isonômico.


A violação da isonomia encontra-se em pontuar de forma diferente o exercício da advocacia e da atividade notarial e de registro. O §1º do artigo 17, é que deveria ser o alvo da ação direta de inconstitucionalidade.


Aquele parágrafo determina a pontuação máxima para o exercício da atividade notarial e de registro como 8% (oito por cento) do total de pontos do concurso e como 4% (quatro por cento) o exercício da advocacia.


O tratamento privilegiado, antiisonômico, encontra-se na quantidade de pontos atribuídos, e não no fato de considerar como título o exercício da atividade notarial e de registro.


Portanto, quanto a este pedido, a ação direta de inconstitucionalidade é improcedente. A valoração como título do exercício da atividade notarial e de registro deve ser considerada constitucional.

DO CONCURSO PÚBLICO E DA LIMINAR CONCEDIDA


Apesar de entender equivocada a decisão liminar do Plenário desta Corte Suprema que suspendeu a aplicação do inciso I, cumpre a ANOREG/BR levantar a questão da impossibilidade em dar prosseguimento ao concurso público em andamento até decisão final de mérito.


Este Supremo Tribunal Federal, em decisão do Plenário, achou por bem suspender a aplicação dos dispositivos atacados na presente ação direta de inconstitucionalidade.


O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por meio da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, convocou os aprovados nas provas de conhecimentos específicos a apresentarem os títulos até o dia 12 de maio de 2006. Ressaltou-se que não serão computados os pontos dos títulos previstos nos incisos I e II, devido à decisão liminar do Supremo Tribunal Federal.


Ora, toda e qualquer decisão liminar é precária por natureza, o prosseguimento do concurso público atendendo a suspensão conferida pela liminar é tão prejudicial quanto prosseguir sem a liminar.


É possível que este Supremo Tribunal entenda pela constitucionalidade do dispositivo atacado [o que a ANOREG/BR espera que ocorra] podendo ocasionar grave prejuízo aos concursantes.


Na realidade, o correto seria suspender o concurso até decisão final desta Corte Suprema sobre o assunto, para somente assim dar continuidade ao certame.


Merece destacar o ocorrido no caso dos concursos do Rio Grande do Sul, quando este Tribunal entendeu pela inconstitucionalidade, na ADI 3522, da pontuação outorgada ao tempo de serviço na atividade notarial e de registro [ressalve-se que, como afirmado anteriormente, não se trata do mesmo caso], optou-se por declarar a inconstitucionalidade com efeitos ex tunc, prejudicando os certames já terminados.


Para evitar que tal situação ocorra [porém de modo inverso, pois a liminar foi concedida], é necessário que esta Suprema Corte amplie a medida liminar, não só para suspender a aplicação dos dispositivos atacados, como também para suspender o concurso público em andamento, já em faze de entrega dos títulos.


Deve ser suspensa, também, a realização de qualquer outro concurso com o objetivo de ingresso nas atividade notariais e de registro.

O PEDIDO


Por todo o exposto, é a presente para requerer a Vossa Excelência:

a) a admissão da ANOREG/BR – Associação dos Notários e Registradores do Brasil, no presente processo na qualidade de amicus curiae;

b) seja, levado em questão de ordem, para reformar a liminar concedida, excluindo-se a suspensão ao inciso I do artigo 17 da Lei impugnada, dando-lhe novamente vigência. Caso Vossa Excelência assim não decida, que amplie a medida liminar para abranger também o inciso IV (exercício da advocacia), para, assim, respeitar o princípio da isonomia;

c) seja, ainda em questão de ordem, ampliando-se a liminar concedida, suspenso o concurso público para ingresso na atividade notarial e de registro, hoje em andamento no Estado de Minas Gerais, que se encontra em fase de entrega dos títulos, bem como a realização de qualquer outro concurso de ingresso, até julgamento final e definitivo da presente ação direta de inconstitucionalidade, tendo em vista a imperiosa necessidade da segurança jurídica;

d) que seja facultada a realização de sustentação oral, por ocasião do julgamento da presente Ação Direta;

Termos em que,

Espera deferimento.

Brasília, 10 de maio de 2006

	Frederico Henrique Viegas de Lima
OAB-DF 6.448
	Dixmer Vallini Netto
OAB-DF 17.845
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